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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

GABINETE DO PREFEITO
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 PROJETO DE LEI Nº 19, 28 DE SETEMBRO DE 2017.
Dispõe sobre o reparcelamento e parcelamento de débitos do Município de Tijucas do Sul - PR com seu Regime Próprio de Previdência Social – RPPS.

O Prefeito Municipal de Tijucas do Sul, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Tijucas do Sul aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos débitos do Município de Tijucas do Sul com seu Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, gerido pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL – TIJUCASPREV, em até 100 (cem) prestações mensais, iguais e sucessivas, de contribuições devidas pelo ente federativo ou descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, bem como de outros débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, relativos as competências até março de 2017, observado o disposto no artigo 5º-A da Portaria MPS nº 402/2008, com as alterações da Portaria MF nº 333/2017.

Art. 2º Para apuração do montante devido a ser parcelado os valores originais serão atualizados pelo INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor), acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 0,5% (meio por cento), acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de parcelamento.
Art. 3º Em caso de reparcelamento, para apuração do novo saldo devedor, os valores consolidados do parcelamento ou reparcelamento anterior e das suas respectivas prestações pagas serão atualizados pelo INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor), acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 0,5% (meio por cento), acumulados desde a data da consolidação 
do parcelamento ou reparcelamento anterior e das datas das suas respectivas prestações pagas até a data da nova consolidação do termo de reparcelamento.

Art. 4º. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor), acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês, acumulados desde a data de consolidação do montante devido no termo de acordo de parcelamento ou reparcelamento até o mês do pagamento.

Art. 5º. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo (índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC), acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 0,5% (meio por cento), acumulados desde a data de vencimento da prestação até o mês do efetivo pagamento.

Art. 6º Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia das prestações acordadas no termo de parcelamento ou reparcelamento, não pagas no seu vencimento.

Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM deverá constar de cláusula do termo de parcelamento ou reparcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro responsável pelo repasse das cotas, e vigorará até a quitação do termo.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Tijucas do Sul, 28 de setembro de 2017.

Antonio Cesar Matuchesk

Prefeito de Tijucas do Sul

MENSAGEM Nº 19/2017
Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa Câmara de Vereadores, o Projeto de Lei que “Dispõe sobre o reparcelamento e parcelamento de débitos do Município de Tijucas do Sul - PR com seu Regime Próprio de Previdência Social – RPPS”.
Inicialmente, cumpre informar que foi editada pelo Ministério da Fazenda a Portaria nº 333, de 11 de julho de 2017, a qual concede a permissão de prorrogação dos prazos de parcelamento, bem como realização de reparcelamentos dos valores devidos aos Regimes Próprios de Previdência.

O presente projeto tem por justificativa a necessidade de manter o Município regular com a Previdência Social, bem como, evitar que este ente público se torne inadimplente e por consequência reste impedido de contratar com convênios e outros recursos públicos como União Federal e Estado do Paraná.

Nesta senda, observa-se que o Município está cumprindo em dia as obrigações com seu RPPS das contribuições mensais, contudo, há de se destacar que existe parcelamentos e débitos de outros exercícios, sendo que, no presente momento, o valor devido aproximadamente é de R$ 2.566.565,36 (dois milhões quinhentos e sessenta e seis mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e trinta e seis centavos). Diante do valor de grande monta o município não possui capacidade de pagamento em poucas parcelas e com a referida portaria, aventou-se a possibilidade da quitação dos valores em diversas parcelas.
Importante se faz a adimplência deste Município, uma vez que eventual inadimplencia impede de celebrar, não só novos convênios, mas também, impossibilita de receber vários recursos de projetos já existentes ou aprovados, gerando inúmeros e irreparáveis danos à nossa população. 

Assim sendo, a fim de evitar danos inúmeros e irreparáveis, conforme acime alegado, solicito que o presente seja procedido em Regime de Urgência, nos termos do artigo 55, § 1º, da Lei Orgânica de nosso município.
Certo de contar com o apoio dos nobres integrantes dessa Casa de Leis na aprovação da proposta, renovo meus protestos de elevada estima e consideração por Vossa Excelência, subscrevendo-me.

Cordialmente,

Antônio Cesar Matuchesk

Prefeito de  Tijucas do Sul
______________________________________________________________________________________
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